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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 6/2007

de 2 de Fevereiro

Autoriza o Governo a alterar o regime dos recursos em processo
civil e o regime dos conflitos de competência

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea d) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — O Governo fica autorizado a alterar o regime
dos recursos em processo civil.

2 — O Governo fica ainda autorizado a alterar o
regime dos conflitos de competência.

3 — Para os efeitos previstos nos números anteriores,
o Governo fica autorizado a alterar:

a) O Código de Processo Civil, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 44 129, de 28 de Dezembro de 1961, alterado
pelos Decretos-Leis n.os 47 690, de 11 de Maio de 1967,
e 323/70, de 11 de Julho, pela Portaria n.o 439/74, de
10 de Julho, pelos Decretos-Leis n.os 261/75, de 27 de
Maio, 165/76, de 1 de Março, 201/76, de 19 de Março,
366/76, de 5 de Maio, 605/76, de 24 de Julho, 738/76,
de 16 de Outubro, 368/77, de 3 de Setembro, e 533/77,
de 30 de Dezembro, pela Lei n.o 21/78, de 3 de Maio,
pelos Decretos-Leis n.os 513-X/79, de 27 de Dezembro,
207/80, de 1 de Julho, 457/80, de 10 de Outubro, 400/82,
de 23 de Setembro, 242/85, de 9 de Julho, 381-A/85,
de 28 de Setembro, e 177/86, de 2 de Julho, pela Lei
n.o 31/86, de 29 de Agosto, pelos Decretos-Leis
n.os 92/88, de 17 de Março, 321-B/90, de 15 de Outubro,
211/91, de 14 de Julho, 132/93, de 23 de Abril, 227/94,
de 8 de Setembro, 39/95, de 15 de Fevereiro, 329-A/95,
de 12 de Dezembro, 180/96, de 25 de Setembro,
375-A/99, de 20 de Setembro, e 183/2000, de 10 de
Agosto, pela Lei n.o 30-D/2000, de 20 de Dezembro,
pelos Decretos-Leis n.os 272/2001, de 13 de Outubro,
e 323/2001, de 17 de Dezembro, pela Lei n.o 13/2002,
de 19 de Fevereiro, pelos Decretos-Leis n.os 38/2003,
de 8 de Março, 199/2003, de 10 de Setembro, 324/2003,
de 27 de Dezembro, e 53/2004, de 18 de Março, pela
Lei n.o 6/2006, de 27 de Fevereiro, pelo Decreto-Lei
n.o 76-A/2006, de 29 de Março, e pela Lei n.o 14/2006,
de 26 de Abril;

b) A Lei de Organização e Funcionamento dos Tri-
bunais Judiciais, aprovada pela Lei n.o 3/99, de 13 de
Janeiro, com a redacção dada pela Declaração de Rec-
tificação n.o 7/99, de 4 de Fevereiro, alterada pela Lei
n.o 101/99, de 26 de Julho, pelos Decretos-Leis
n.os 323/2001, de 17 de Dezembro, e 38/2003, de 8 de
Março, pela Lei n.o 105/2003, de 10 de Dezembro, pelo
Decreto-Lei n.o 53/2004, de 18 de Março, pela Lei
n.o 42/2005, de 29 de Agosto, e pelo Decreto-Lei
n.o 76-A/2006, de 29 de Março;

c) Todos os diplomas cuja necessidade de modificação
decorra das alterações à legislação referida nas alíneas
anteriores.

Artigo 2.o

Sentido e extensão da autorização legislativa

1 — O sentido e a extensão da autorização legislativa,
no que se refere ao regime dos recursos em processo
civil, são os seguintes:

a) Alteração do regime de arguição dos vícios e da
reforma da sentença, reduzindo as situações em que
é lícito às partes requerer a reforma da sentença, e esta-
belecendo que, quando caiba recurso da decisão, o
requerimento de rectificação, esclarecimento ou
reforma deve ser feito na respectiva alegação;

b) Revisão do regime de reclamação do despacho
do tribunal recorrido que não admite o recurso, esta-
belecendo que o seu julgamento compete ao relator,
nos termos gerais;

c) Aumento dos valores da alçada dos tribunais de
1.a instância para E 5000 e da alçada dos tribunais da
Relação para E 30 000;

d) Consagração da obrigatoriedade de fixação do
valor da causa pelo juiz;

e) Unificação dos recursos ordinários na 1.a e na
2.a instâncias, eliminando-se o agravo, e dos recursos
extraordinários de revisão e de oposição de terceiro;

f) Consagração do direito de recurso, independen-
temente da alçada e da sucumbência, das decisões pro-
feridas contra jurisprudência consolidada do Supremo
Tribunal de Justiça;

g) Consagração da inadmissibilidade do recurso de
revista do acórdão da Relação que confirme, sem voto
de vencido e ainda que por diferente fundamento, a
decisão proferida na 1.a instância, salvo quando a admis-
são do recurso seja claramente necessária para uma
melhor aplicação do direito;

h) Consagração da inadmissibilidade do recurso de
revista se a orientação perfilhada no acórdão da Relação
estiver de acordo com a jurisprudência uniformizada
do Supremo Tribunal de Justiça, no domínio da mesma
legislação e sobre a mesma questão fundamental de
direito;

i) Revisão dos pressupostos de admissibilidade do
recurso de revista per saltum, estabelecendo que este
pode ter lugar nas causas de valor superior à alçada
do tribunal da Relação desde que, verificados os demais
requisitos actualmente previstos, a decisão impugnada
seja desfavorável para o recorrente em valor também
superior a metade da alçada desse tribunal;

j) Revisão do regime da revista ampliada, estabele-
cendo que o julgamento ampliado é obrigatoriamente
proposto ao presidente do Tribunal pelo relator ou pelos
adjuntos quando verifiquem a possibilidade de venci-
mento de uma solução jurídica que esteja em oposição
com jurisprudência anteriormente firmada, no domínio
da mesma legislação e sobre a mesma questão funda-
mental de direito;

l) Consagração da regra geral de impugnação das deci-
sões interlocutórias no recurso que venha a ser inter-
posto da decisão final e de um regime comum de recurso
das decisões que põem termo ao processo, sejam estas
decisões de mérito ou de forma;

m) Unificação do momento processual para a inter-
posição do recurso e para a apresentação das alegações,
bem como para a prolação do despacho de admissão
do recurso e do despacho que ordena a remessa do
recurso para o tribunal superior;

n) Alteração das regras que regem os ónus a cargo
do recorrente que impugne a decisão de facto, deter-
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minando que cabe ao recorrente, sob pena de imediata
rejeição do recurso no que se refere à impugnação da
matéria de facto, proceder à identificação da passagem
da gravação em que funde essa impugnação, com refe-
rência aos meios de gravação áudio que permitem uma
identificação precisa e separada dos depoimentos, sem
prejuízo de as partes poderem proceder à transcrição
das passagens da gravação em que se funde a impug-
nação;

o) Alteração do regime de vistos aos juízes-adjuntos,
estabelecendo que os vistos apenas se realizam após
a entrega da cópia do projecto de acórdão e que as
vistas se processam, preferencialmente, por meios elec-
trónicos e de forma simultânea;

p) Consagração da possibilidade de discussão oral do
objecto do recurso de revista, quando o relator a entenda
necessária, oficiosamente ou a requerimento das partes;

q) Aprofundamento das regras processuais que esta-
belecem mecanismos de defesa contra as demoras abu-
sivas na tramitação dos recursos;

r) Consagração de um recurso para uniformização
de jurisprudência das decisões do Supremo Tribunal de
Justiça que contrariem jurisprudência uniformizada ou
consolidada desse Tribunal;

s) Ampliação dos casos em que é admissível o recurso
extraordinário de revisão, de forma a adequar o res-
pectivo regime à Convenção Europeia dos Direitos do
Homem e às normas emanadas dos órgãos competentes
das organizações internacionais de que Portugal seja
parte.

2 — No que se refere aos conflitos de competência,
o sentido e a extensão da autorização legislativa são
os seguintes:

a) Alteração das regras de resolução dos conflitos
de competência, passando esses conflitos a ser decididos
por um juiz singular, num único grau, tanto no Supremo
Tribunal de Justiça como nos tribunais da Relação;

b) Alteração da tramitação das regras processuais ati-
nentes à resolução dos conflitos de competência, esta-
belecendo que o tribunal que se aperceba do conflito
deve suscitá-lo oficiosamente junto do tribunal compe-
tente para decidir, e que o processo de resolução dos
conflitos de competência tem carácter urgente.

Artigo 3.o

Duração

A autorização legislativa concedida pela presente lei
tem a duração de 180 dias.

Aprovada em 20 de Dezembro de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Promulgada em 18 de Janeiro de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 19 de Janeiro de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 16/2007

No Programa do XVII Governo Constitucional, entre
as medidas preconizadas para modernizar a Adminis-
tração Pública encontra-se, designadamente, a de incen-
tivar economias de energia e aquisições, com as cor-
respondentes contrapartidas orçamentais.

Por outro lado, a imperiosa necessidade de diminui-
ção das despesas da administração central aconselha
o desenvolvimento em cada ministério de estratégias
redutoras dos custos de operação, em que a aquisição
de bens e serviços assume um papel decisivo.

No plano de compras conjuntas do âmbito do Minis-
tério da Educação, a centralização das aquisições para
as diversas categorias de bens e serviços consumidos
pelos gabinetes dos membros do Governo e pelos ser-
viços centrais, regionais e tutelados, bem como pelos
estabelecimentos de educação, ensino e formação da
rede escolar pública, constitui um objectivo estratégico
para a redução dos custos de funcionamento.

Representando os encargos com o fornecimento de
electricidade, em média, cerca de 70% do total dos
encargos com o funcionamento das instalações afectas
aos serviços acima referidos, é desejável que, neste domí-
nio, seja, também, adoptada uma lógica de agregação
com vista à contenção das despesas, através da nego-
ciação centralizada do estabelecimento de condições
gerais do fornecimento de energia eléctrica para todas
essas instalações e da celebração de um acordo quadro
com o fornecedor seleccionado em conformidade com
o critério da proposta economicamente mais vantajosa.

A celebração de um acordo deste tipo é agora possível,
tendo em conta a liberalização do mercado interno de
electricidade — mormente no que respeita ao exercício
da actividade de comercialização e ao direito de todos
os consumidores, incluindo o Estado e demais pessoas
colectivas públicas, poderem escolher livremente o seu
fornecedor — consagrada com a aprovação do Decre-
to-Lei n.o 29/2006, de 15 de Fevereiro, que estabelece
as bases gerais da organização e funcionamento do sis-
tema eléctrico nacional (SEN), transpondo para a ordem
jurídica nacional os princípios da Directiva n.o
2003/54/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 26 de Junho.

Considerando que o valor estimado do acordo qua-
dro — valor igual à soma dos valores estimados dos con-
tratos individuais a celebrar subsequentemente para
cada uma das instalações previstas — ultrapassa os limi-
tes da competência do ministro da tutela para auto-
rização de despesas com aquisição de bens e serviços
em função do valor global estimado do fornecimento,
verifica-se a necessidade de solicitar na sede legalmente
competente a autorização para a abertura do adequado
procedimento.

Assim:
Ao abrigo do n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei

n.o 223/2001, de 9 de Agosto, com a redacção atribuída
pelo Decreto-Lei n.o 234/2004, de 15 de Dezembro, de
acordo com o disposto na alínea e) do n.o 1 do artigo 17.o,
no n.o 1 no artigo 28.o, na alínea a) do n.o 1 do artigo 78.o,
no n.o 1 do artigo 79.o e no n.o 1 do artigo 80.o, todos
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e nos termos
da alínea g) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho
de Ministros resolve:

1 — Autorizar a abertura do concurso público inter-
nacional para o estabelecimento de condições gerais de


